
47- FLÚOR BANIR 

Claro, aqui está um resumo conciso e direto de todo o conteúdo fornecido, dividido em duas 

partes principais: a análise científica e a estratégia política/legal. 

Resumo da Análise Científica sobre o Flúor 

1. Flúor e a Glândula Pineal: 

a. Evidência: Estudos (como os de Jennifer Luke, 1997/2001) confirmam que o 

flúor se acumula na glândula pineal ao longo da vida. 

b. Hipótese: Isso poderia, em teoria, acelerar a calcificação natural da pineal (a 

"areia pineal"). 

c. Limitação Crucial: Não há evidências robustas de que esse acúmulo, nos 

níveis encontrados na água fluoretada (0,6-1,0 mg/L), cause qualquer disfunção 

na produção de melatonina ou problemas de saúde em seres humanos. A maioria 

dos dados que sugerem riscos vem de estudos com animais usando doses 

extremamente altas. 

2. Flúor e Neurotoxicidade (QI): 

a. Evidência: Estudos (como a meta-análise de Choi et al., 2012) associam a 

exposição muito alta ao flúor (>3 mg/L) a uma redução no QI em crianças. 

b. Limitação Crucial: Esses níveis são 4 a 5 vezes superiores aos usados na 

fluoretação da água potável. A conclusão não se aplica ao consumo de água 

tratada dentro dos padrões. 

3. Posição das Autoridades de Saúde: 

a. Conclusão Majoritária: Organizações como a OMS, CDC e o Ministério da 

Saúde do Brasil mantêm que a fluoretação da água, dentro dos níveis 

recomendados, é segura e benéfica para a saúde pública, sendo a prevenção de 

cáries seu efeito mais comprovado. 

b. O único efeito adverso documentado em níveis padrão é a fluorose dental 

(manchas brancas nos dentes), que em sua forma leve é considerada apenas um 

problema estético. 

 

 

Resumo da Estratégia para Banir o Flúor no Brasil 

Para quem, apesar da conclusão científica majoritária, deseja buscar a proibição do flúor, o 

conteúdo apresenta um plano de ação detalhado: 

1. Estratégias Principais: 

a. Via Legislativa: Apresentar um Projeto de Lei (municipal, estadual ou federal) 

para revogar a obrigatoriedade da fluoretação (Lei 6.050/1974). O texto inclui 

um modelo de lei pronto, com justificativas baseadas em estudos controversos. 



b. Via Judicial: Propor Ações Judiciais (como Mandado de Segurança Coletivo 

ou Ação Direta de Inconstitucionalidade) argumentando violação à liberdade de 

escolha e ao princípio da precaução. 

c. Via Administrativa: Exercer pressão sobre o Ministério da Saúde e a 

ANVISA para uma reavaliação toxicológica do flúor, e levar o debate aos 

Conselhos Municipais de Saúde. 

2. Identificação e Combate aos Atores Pró-Flúor (o "Lobby"): 

a. Principais Atores: Indústrias químicas que vendem os fluoretos (ex.: Uniflor), 

entidades de classe odontológica (como a ABO), órgãos públicos de saúde 

(Ministério da Saúde) e a indústria de higiene bucal (ex.: Colgate). 

b. Táticas de Enfrentamento: Expor conflitos de interesse (usando a Lei de 

Acesso à Informação), mostrar alternativas mais baratas (como selantes 

dentários) e focar a pressão inicial em municípios menores, onde a mobilização 

é mais efetiva. 

3. Alternativas Pessoais (enquanto a lei não muda): 

a. Usar filtros de água do tipo osmose reversa, que removem a maior parte do 

flúor. 

b. Consumir água mineral com baixo teor de flúor (verificar o rótulo). 

c. Optar por pastas de dente sem flúor. 
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